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CADERNO DE ENCARGOS

PARTE I

CLAUSU LAS JURIDICAS

Cláusula 1.

Objeto do contrato

o presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar,

na sequência do procedirnento pre-contratual por Concurso PUblico Urgente, que tern por

objeto principal a “Contrataçao do Seiviço de Vigilancia e Segurança do HFAR”, cujas quantidades e

condiçoes técnicas especificas se encontram expressas na pane II do presente caderno de

encargos, dele fazendo parte integrante.

Cláusula 2.

Contrato

1. A execução do contrato obedece:

a) As clãusulas do contrato e ao estabelecido ern todos os elementos e docurnentos

que dele fazern parte integrante, bern como dos seus anexos;

b) Ao COdigo dos Contratos Püblicos (CCP);

c) A restante Iegislaçao e regularnentaçao aplicável

2. 0 contrato e cornposto pelo respetivo clausulado contratual, incluindo os ajustarnentos

propostos de acordo corn o disposto no artigo 99.° do CCP e aceites pelo adjudicatário

nos termos do disposto no artigo 1O1.° do CCP.

3. Conforrne n.° 2 do artigo 96.° do CCP, fazern parte integrante do contrato,

independenternente da sua reduçao a escrito:
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a) Os suprimentos dos erros e das omissOes do caderno de encargos identificados

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissOes tenham sido

expressamente ace[tes pelo Orgão competente para a decisao de contratar;

b) Os esciarecimentos e as retificaçOes relativos ao caderno de encargos;

c) 0 caderno de encargos integrado pelo programa do procedimento;

d) A proposta adjudicada;

e) Os esciarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatario.

4. Em caso de divergencia entre os documentos referidos no nümero anterior, a prevaléncia

e determinada pela ordem pela qual at são indicados, conforme n.° 5 do artigo 96.° do

cop.

5. Conforme fl.0 6 do artigo 96.° do COP, em caso de divergencia entre os documentos

referidos no n.° 3 e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos

ajustamentos propostos de acordo corn o disposto no artigo 99.° do COP e aceites pelo

adjudicatario nos terrnos do disposto no artigo 101.0 do CCP.

Cláusula 3?

Prazo contratual e inicio da prestação de serviços

1. 0 contrato tern a duração de 90 (noventa dias) a contar do inicio da produçao dos seus

efeitos.

2. 0 contrato mantém-se em vigor durante o prazo contratual previsto, em conformidade

corn os respetivos terrnos e condiçOes e o disposto na Iei, e aceitaçao dos mesmos pelo

contraente püblico, sem prejuizo das obrigaçOes acessOrias que devam perdurar para

alem da cessação do contrato.

3. No caso de se verificarem atrasos injustificados, imputãveis ao adjudicatário, este é

obrigado, a expensas suas, a tomar todas as medidas de reforço de meios de ação e de
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reorganização necessãrias a recuperação dos atrasos e ao cumprimento do prazo de

execuçao.

Clausula 4

Obrigaçoes principias do adjudicatario

1. 0 Adjudicatario obriga-se a assegurar a realizaçao do todas as atividades inerentes a
pontual e rigorosa execuçao do contrato, sendo para tal responsável pela organizaçao e

gestão dos rneios necessários a prestaçao dos serviços abrangidos polo objeto do

Contrato.

2. 0 Adjudicatário e, perante o contraente pUblico, Unica e diretarnente responsavel pelo

integral cumprirnento das obrigaçOes decorrentes do Contrato e dernais disposiçOes que

he sejarn aplicáveis, nao podendo, salvo quando a prOprio Contrato assirn a estabeleça,

opor ao contraente püblico qualquer contrato ou relaçao corn terceiros para exclusao ou

lirnitaçao da sua responsabilidade.

3. 0 Adjudicatário obriga-se a cooperar corn ao contraente püblico na prossecuçäa das

atividades de acompanharnento que esta tern a seu cargo! atuando de boa fé e sem

reservas de qualquer especie.

4. No ârnbito das relaçOes corn os Utentes, o Adjudicatário obriga-se a quo os prestadores

afetos ao presente contrato, respeitem escrupulosamente a confidencialidade dos dados

pessoais e a permitir, nos terrnos da lei, a acesso e retiflcaçao por parte dos Utentes aos

seus dadas pessoais, devendo ainda dar resposta cabal e personalizada as reclarnaçOes

dos Utentes, bern coma dar conhecirnento ao contraente pOblico as queixas,

reclamaçOes e sugestOes recebidas.
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5. Ao longo da execução do Contrato, o Adjudicatário fica obrigada a disponibilizar ao

contraente püblico qualquer inforrnaçao que esta venha a solicitar sobre o pessoal afetos

ao respetivo contrato.

6. 0 nUmero mInimo de trabaihadores afetos a prestaçao de serviços disponibilizados pelo

Adjudicatário deve corresponder ao minimo indicado para as necessidades indicadas

pelo contraente püblico, para todas as funçOes ai previstas.

7. 0 contraente püblico pode, a qualquer altura, determinar a substituiçao dos

trabaihadores do adjudicatãrio que entenda nao dever autorizar a permanecer nas

suas instalaçOes.

8. 0 contraente püblico pode solicitar ao adjudicatário, sempre que necessãrio, os dados

dos trabaihadores e ainda o nUmero de horas praticado, mediante a exibiçao da foiha

de ponto ou outro instrumento de controlo.

9. 0 adjudicatário obriga-se a respeitar os direitos e regalias laborais legalmente

consagradas aos seus trabaihadores, independentemente do regime que Ihes seja

aplicável, sendo da exciusiva responsabilidade do adjudicatário todas as infraçOes a

essa Iegislaçao.

10. São da exciusiva responsabilidade do adjudicatário as obrigaçOes relativas aos

trabaihadores afetos a execuçao cia prestação de serviços, designadamente encargos

para a segurança sociais e seguros obrigatOrios de acidentes de trabaiho.

11. 0 adjudicatãrio deve apresentar urn certificado passado por uma companhia de

seguros, nos termos da Iegislaçao em vigor, garantindo a cobertura dos riscos

decorrentes de acidentes de trabaiho a todos os trabaihadores ac seu serviço.
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12. 0 adjudicatário deve cumprir corn as disposiçOes legais aplicáveis a todos os seus

trabalhadores, respondendo plenamente o adjudicatário, perante 0 contraente pUblico,

pela sua observáncia.

Clausula 5

Outras obrigaçöes do adjudicatario

1. Sem prejuizo das obrigaçOes principais e outras obrigaçOes previstas na legislaçao

aplicável, no presente caderno de encargos ou nas clausulas contratuais, decorrern

para o contraente pUbhco, em conformidade corn a absoluta subordinaçao aos

principios da ética profissional, isençao, independencia, zelo e cornpetencia, as

seguintes obrigaçOes:

a) Efetuar o serviço, corn qualidade e garantia dos resultados definidos, de acordo

corn as caracterIsticas, especificaçOes e requisitos técnicos e funcionais

especificados na proposta adjudicada e no presente caderno de encargos;

b) Garantir os serviços prestados;

c) Executar o objeto do caderno de encargos dentro do prazo contratado;

d) Prestar ao contraente pQbhco, de forma correta e fidedigna, em qualquer tempo na

pendéncia da prestação do serviço, as informaçoes e os esclarecirnentos relativos

ao mesmo, prestados no ámbito das clãusulas do caderno de encargos;

e) Coordenar corn o contraente pUblico a definiçao e execuçao das normas de

identificação do seu pessoal e os procedimentos adequados para acesso e

circulaçao nas instalaçoes do contraente pUblico;

f) Obter cornprovativo de aceitaçâo dos serviços pelo contraente pUblico;

g) Assurnir todos os encargos decorrentes da utilizaçao de marcas registadas,

patentes registadas ou hcenças, recaindo sobre si as quantias que o contraente

publico tenha de pagar, seja a que titulo for, por ter infringido, no caderno de

encargos, quaisquer direitos;

h) Comunicar, antedpadamente, ao contraente püblico, de forma fundarnentada, logo

que deles tenha conhecimento, as factos que tornern total ou parcialmente
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impossivel a prestação dos serviços ou 0 cumprimento de qualquer obrigaçao,

obrigando-se, se tal for aceite e oportuno, a restabelecer a prestação cu reparar o

incumprimento em prazo razoável;

i) Manter durante a execução do contrato, todas as condiçOes de habilitaçao e

adjuclicaçao exigidas no procedirnento, bern corno a situaçao tributãria regular

assim como perante a segurança social;

j) Celebrar os contratos de seguro exigidos no presente caderno de encargos;

k) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere,

designadamente, a sua denominaçao social, os seus representantes legais corn

relevancia para a prestaçao, a sua situaçao juridica e a sua situaçao comercial;

I) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao contraente publico, ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçao do contrato;

m) Responsabilizar-se pelos atos praticados por todas as pessoas que no ambito do

contrato, exerçam funçOes por sua conta, considerando-se para esse efeito como

Orgãos ou agentes do contraente püblico;

n) Recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e

adequados a execução do contrato, bem como ao estabelecimento do sistema de

organizaçao necessãrio a perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo;

o) Apresentar os documentos de habilitaçao a que estao obrigados, nos termos do

artigo 81.0 do CCP;

p) Nao subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto do contrato, sem

prévia autorizaçao do contraente pUblico;

q) Manter sigilo e garanfir a confidencialidade, nao divulgando quaisquer informaçOes

que obtenham no âmbito da formaçao e da execuçäo do contrato, nen, utilizar as

mesmas para fins alheios àquela execuçao, abrangendo esta obrigaçao todos os

seus agentes, funcionãrios, colaboradores ou terceiros que nelas se encontrem

envolvidos;

CONCURSO PUBLICO URGENTE — NPD 2020011490— CADERNO DE ENCARGOS — c0NTRATAçA0 DE SERVI0 DE VIGILANCIA E SEGURANçA DO HEAR
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r) Possuir todas as autorizaçOes, consentimentos, apravaçOes, registos e Iicenças

necessários para 0 pontual cumprimento das obrigaçOes assumidas corn a

aceitação do caderno de encargos.

2. 0 adjudicatãria, observados que seja o Regulamento Geral de Proteçao de Dados

(RGPD) tern a dever de entregar ao contraente pUblico as seguintes documentos:

a) A lista corn o name, idade, morada, funçao e nacionalidade dos trabaihadores ao

seu serviço, acornpanhado de cOpia do respetivo bilhete de identidadefcartao do

cidadao, para permitir a seu acesso e circulaçao nas instalaçOes do contraente

pUblico, no ãmbito do exercicio das suas funçOes;

b) As apOlices de seguro obrigatário válidas para cada trabaihador;

c) 0 mapa mensal corn a identificaçao dos trabaihadores afetos a escala de serviço

definida pelo gestor do cantrata;

d) Os dados dos trabaihadores designados para substituir as trabaihadores

elencados na alinea a. em situaçao de terias, faltas, icenças ou em caso de greve;

e) 0 adjudicatário deve, antecipadarnente, comunicar ao contraente pUblico qualquer

alteraçao aas dados mencionados nas aimneas anteriores.

Cláusula 6?

Responsabilidade do adjudicatário

0 Adjudicatãrio responde, nos termos da Iei geral aplicável, par quaisquer prejuIzos

causados no exercicio das atividades que constituam a objeto do Contrato, pela culpa

ou pelo risco, näo sendo assumido pelo contraente püblico qualquer tipo de

responsabilidade neste ämbito.

2. 0 Adjudicatãrio responde ainda, nos termos gerais da relaçao comitente-comissário,

pelos prejuIzos causados pelas entidades por si contratadas para a desenvolvimento

das atividades compreendidas no Contrato.

CONCURSO POBLICO URGENTE — NPD 2020011490— CADERNO DE ENCARGOS - c0NTRATAcA0 CE SERVIO CE VIGILANCIA E SEGURANçA CO HFAR
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3. 0 Adjudicatario responde civilmente perante terceiros pelas ofensas dos direitos

destes ou das disposiçOes legais destinadas a proteger Os SOUS interesses,

resultantes de atos ilicitos culposamente praticados por pane dos seus colaboradores

enquanto tal, gozando contra estes de direito de regresso.

Cláusula 7

NIveis de serviço

1. 0 adjudicatario obriga-se a prestar ao contraente pUblico os serviços objeto do

contrato corn as caracteristicas, especificaçOes e requisitos técnicos previstos na

parte II do presente caderno de encargos.

2. Os serviços objeto do contrato devern ser prestados em perfeitas condiçOes para os

fins a que se destinam.

3. E aplicável, corn as necessárias adaptaçOes, o disposto na Iei que disciplina os

aspetos relativos a prestaçao de serviços e das garantias a ela relativas, no que

respeita a conformidade dos serviços, conforme o disposto no n.° 3 do artigo 441°,

por remissão do artigo 451.0, arnbos do CCP.

4. 0 adjudicatário e responsável perante o contraente pUblico por qualquer defeito ou

discrepância dos bens e serviços objeto do contrato.

Clausula 8.

Inspeçâo e Testes

1. Efetuada a prestaçäo do serviço, o contraente pUblico, O1 Si oU através de terceiro

por ele designado, procede a inspeção quantitativa e qualitativa dos rnesmos, com

vista a verificar, respetivamente, se os mesmos correspondem ao definido nas

CONCURSO PUBLICO URGENTE — NPD 2020011490— CADERNO DE ENCARGOS— c0NTRATAcA0 DE SERVIO DE VIGILANCIA E SEGURANA DO HFAR
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clausulas técnicas deste caderno de encargos e na proposta adjudicada, bern coma

outros requisitos exigidos por Iei.

2. Durante a fase realizaçao de inspeçao e testes, o adjudicatario deve prestar ao

contraente püblico toda a cooperação e todos os esciarecirnentos necessários,

podendo fazer-se representar durante a realização daqueles, através de pessoas

devidamente credenciadas para o efeito.

3. Os encargos corn a realizaçao dos testes! devidamente comprovados, são da

responsabilidade do adjudicatãrio.

Clausula 9

Resultado dos testes ou inspeçöes

No caso do os testes previstos na clausula anterior não comprovarem a total

conformidade corn as exigéncias legais, ou no caso de existirem defeitos ou

discrepéncias corn as caracteristicas, especificaçOes e requisitos técnicos definidos, o

contraente pUblico dove do isso inforrnar, par escrito, o adjudicatario.

2. No caso previsto no nUrnero anterior, o adjudicatãrio dove proceder, a sua custa e no

prazo razoável quo he for determinado pelo contraente püblico, aos serviços

necessários para garantir o cumprimento das exigências legais e das caracteristicas,

especificaçOes e requisitos técnicos exigidos.

3. Após a realizaçao dos serviços corretivos necessários pelo adjudicatário, o contraente

pUblico procede a realizaçao de novos testes de aceitação, nos termos da clãusula

anterior.

CONCURSO PUBLICO URGENTE - NPO 2020011490— CADERNO DE ENCARGOS—CONTRATAçAO DE SERVIO DE VIGILANCIA E SEGURANA DO HEAR
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Clãusula lo.a

Aceitação dos serviços prestados

1. Caso os testes a que se refere a clãusula 8•a do presente caderno de encargos

comprovem a total execuçao do objeto do contrato, bern como a sua conforrnidade corn

as exigëncias legais, e neles nao sejam detetados quaisquer defeitos ou discrepâncias

corn as caracterIsticas, especificaçOes e requisitos técncos definidos na pane II do

presente caderno de encargos, deve ser ernitido, no prazo máximo de 10 (dez) dias a

contar do final dos testes, urn auto de receção, assinado pelos representantes do

adjudicatario e do contraente publico.

2. A assinatura do auto a que se refere o n.° 1 nao implica a aceitaçao de eventuais

defeitos ou de discrepâncias dos serviços objeto do contrato corn as exigëncias legais

ou corn as caracteristicas, especificaçOes e requisitos técnicos previstos na pane II do

presente caderno de encargos.

Cláusula 11.a

Garantia na prestaçäo de serviços

1. Nos terrnos da presente clãusula e da lei que disciplina os aspetos relativos a prestaçao

de serviços e das garantias a ela relativas, o adjudicatãrio garante os serviços objeto do

contrato, durante a vigéncia do contrato, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias corn

as exigëncias legais e corn caracteristicas, especificaçOes e requisitos técnicos definidos

na parte II do presente caderno de encargos, que se revelem a partir da respetiva

prestaçao do serviço.

2. No prazo rnáxirno de dois rneses a contar da data ern que o contraente püblico tenha

detetado qualquer defeito ou discrepância, esta deve notificar o adjudicatánio, para efeitos

da respetiva correçäo.

CONCURSO PUBLICO URGENTE — NPD 2020011490— CADERNO DE ENCARGOS — c0NTRATAcA0 DE SERVIO DE VIGILANCIA E SEGURANA DO [WAR
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3. A correçao prevista na presente cláusula deve ser realizada dentro de urn prazo razoável

fixado pelo contraente pUblico e sern grave inconveniente para esta Ultima, tendo em

conta a natureza do serviço e o tim a que o mesmo se destina.

Cláusula 12.

Contratos de seguro

1. 0 adjudicatario obriga-se a celebrar os seguintes contratos de seguro, de acordo corn a

Iegislaçao em vigor, nomeadamente:

a) Contrato de seguro de acidentes de trabalho, cuja apólice deve abranger tada a

pessoal par si contratado, a qualquer titulo,

b) Contrato de seguro de responsabilidade civil.

2. 0 adjudicatário apresenta as apôlices dos seguros sempre que tal he for exigido pelo

contraente publico.

Cláusula 13.a

Outros encargos

1. Todos os encargos relativos a execuçäo dos serviços contratados correm por conta do

adjudicatário.

2. Constituern, ainda, encargos do adjudicatário, a celebraçao dos contratos de seguros

indicados no presente caderno de encargos, a constituiçao de cauçOes exigidas no

prograrna do procedimento e as despesas inerentes a celebraçao do contrato.

Clausula 14.

Objeto do dever de sigilo

1 0 adjudicatãrio e trabaihadores a indicar nos termos da cláusula 4•a devem guardar sigilo

sobre toda a informaçao e docurnentaçao, relativa ao contraente pOblico, de que possam

ter conhecimento ao abrigo ou em relaçao corn a execuçao do contrato,
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2. A informaçao e a documentaçao cobertas pelo dever de sigilo nao podem ser

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer USC CU modo de aproveitamento que

flC C destinado, direta e exclusivamente, a execução do contrato.

3. ExciLlem-se do dever de sigilo, a informação e a documentaçao que fossem,

comprovadamente, do dominio pUblico a data da respetiva obtençao pelo adjudicatario e

trabalbadores a indicar flCS termos da cláusUla 4a CU que estes sejam legalmente

obrigados a revelar, por força da lei, de processo judicial Cu a pedido de aUtoridades

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.

4. 0 adjudicatario e trabalhadores a indicar flOS termos da cláusula 4•3 respondem perante C

contraente pUblico pela violação do dever de sigilo e pela qUebra de confidencialidade

dos documentos referidos rio fl.0 1

Cláusula 15Y

Prazo do dever de sigilo

0 dever de sigilo mantém-se em vigor ate ao termo do prazo de 5 anos, a contar do

cUmprimento CU cessaçao, por qUalquer causa, do contrato, sem prejUizo da sujeiçao

subseqUente a quaisqUer deveres legais relativos, designadamente, a proteçao de segredos

comerciais Cu da credibilidade, do prestigio Cu da confiança devidos as pessoas coletivas.

Cláusula 16.8

Preço Base

1. 0 preço base dos lotes do procedimento e de 10091496 (cem mu, novecentos e catorze

euros e noventa e seis céntimos), acrescido de IVA a taxa legal em vigor.

2. 0 preço referido nO niiniero anterior iflCIUi todos os custos, encargos e despesas cuja

responsabilidade nao esteja expressamente atribuida ao contraente publico,

nomeadamente, quaisqUer encargos decorrentes da Utilização de marcas registadas,
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patentes ou licenças e todas as despesas inerentes ao desembaraço, fiscalizaçOes, entre

outros.

3. 0 preço base constante no nümero 1 corresponde ao preço máximo que a contraente

püblico se dispOe a pagar pela execução de todas as prestaçOes que constituem a objeto

do contrato a celebrar.

Cláusula 17.a

Caução

Nao é exigida caução nos ternios do disposto nos termos da alInea a) do n.° 2 artigo 88.° do

ccP.

Cláusula 1s.a

Condiçoes de pagamento

1. As quantias devidas pelo contraente pUblico, nos termos da clausula anterior, devem ser

pagas apOs a receção das respetivas faturas, as quais sO podem ser emitidas apOs o

vencimento da obrigaçao respetiva.

2. 0 vencimento das obrigaçOes referidas no nümero anterior, refere-se ao cumprimento

integral do objeto do contrato e dos niveis de serviço exigidos no presente caderno de

encargos e demais obrigaçOes técnicas e legais atribuiveis ao prestador do serviço, tendo

por base uma periocidade mensal.

3. Os pagamentos são efetuados no prazo máximo de 60 dias. apOs a apresentaçao da

respetiva fatura, nos termos do disposto no n.° 4 do artigo 299.° do COP.

4. Toda a faturaçao deve ser remetida para o endereço de correio eletrOnico

HFARAPROVISIONAMENTO@HFAR.PT ou para a seguinte morada:

Hospital das Forças Armadas

Azinhaga dos Ulmeiros,

1649-020 Lisboa.
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5. Deve fazer parte do descritivo das faturas, o nUmero do processo de despesa (NPD), o

nUrnero do Pedido de Compra (PC) e respetivo compromisso orçamental, a descriçao do

processo e, caso haja lugar a contrato escrito, o nQmero do contrato.

6. A ornissão da informaçao descrita no nUrnero anterior incorre na devoluçao da fatura.

7. Em caso de discordáncia quanto aos valores indicados nas faturas, deve o contraente

pUblico comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o

adjudicatário obrigado a prestar Os esciarecimentos necessãrios ou proceder a emissao

de nova fatura corrigida, no prazo de 10 dias.

Cláusula 19.

Penalidades contratuals

1. Pelo incumprimento de obrigaçOes emergentes do contrato, o contraente pUblico pode

exigir do adjudicatário o pagamento de uma sançao pecuniária, de montante a fixar em

funçao da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:

a) Pelo incumprimento por urn profissional indicado pelo prestador de serviços, dos

horarios estipulados para a realizaçao da prestaçao de serviços, corn desvio igual

ou superior a 30 rninutos do horãrio previsto, o HFAR deduzirã o rnontante

correspondente 80 preço a pagar pelos serviços no rnês em que tiver ocorrido o

incumprimento.

b) Ern caso de näo comparéncia de urn prestador, indicado pelo prestador de

serviços, para a realizaçao da prestaçao de serviços, sem pré-aviso, corn

antecedencia rninima do inIcio da realizaçao da prestaçao de 24 horas, ao gestor

do contrato ou responsável local por este designado, o HFAR deduzirá por cada

dia o dobro do valor que teria de pagar ao prestador de serviços se 0 serviço fosse

realizado, a tItulo de penalizaçao, no més ern que tiver ocorrido 0 incurnprirnento.

c) Em caso de abandono de algum prestador, colocado pelo prestador de serviços,

antes do terrno do turno indicado, o HEAR deduzira o triplo do valor total do turno
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que teria de pagar ao prestador de serviços caso o serviço tivesse sido realizado

na sua totalidade, a titulo de penalizaçao, no mës em que tiver ocorrido o

incumprimento.

2. 0 valor acumulado das sançOes aplicadas nao pode exceder 20% do preço contratual,

sem prejuIzo do poder de resoluçao do contrato. Nos casos em que seja atingido este

limite e o contraente pUblico decida nao proceder a resoluçao do contrato, per dela

resultar grave dano para o interesse publico, o mesmo e elevado para 30%, nos termos

do disposto no n.° 3 do artigo 329.° do CCP.

3. Em caso de resoluçao do contrato por incumprimento do adjudicatãrio, o contraente

pUblico pode exigir-Ihe uma sanção pecuniária, cujo montante näo pode exceder 20% do

preço contratual, nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 329.° do COP.

4. Ao valor da sanção pecuniária prevista no nUmero anterior são deduzidas as

importâncias pagas pelo adjudicatário ao abrigo da alinea a) do n.° 1, relativamente aos

serviços objeto do contrato cujo atraso na prestaçao tenha determinado a respetiva

resoluçao.

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, o contraente püblico tem em conta,

nomeadamente, a duraçao da infração, a sua eventual reiteração, a grau de culpa do

adjudicatãrio e as consequéncias do incumprimento.

6. 0 contraente pUblico pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato

com as sançoes pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.

7, As sançOes pecuniárias previstas na presente clausula não obstam a que contraente

pUblico exija uma indemnização pelo dano excedente.
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Cláusula 2O.

Força major

1 Nao podem ser impostas penalidades ao adjudicatario, nem é havjda coma

incumprimento, a não realizaçao pontual das prestaçOes contratuais, a cargo de qualquer

das partes, que resulte de caso de força major, entendendo-se, coma tal, as

circunstãncias que impossibliltem a respetiva realizaçao, alheias a vontade da parte

afetada, que ela nao pudesse conhecer cu prever a data da celebraçao do contrato e

cujos efeitos näo he fosse razoavelmente exigivel contornar ou evitar.

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do nUmero anterior, as

seguintes situaçOes: tremores de terra, inundaçOes, incendios, epidemias, sabotagens,

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e

determinaçOes governamentais ou administrativas injuntivas, entre outras.

3. Nao constituem força major:

a) Circunstãncias que nao constituam força major para os subcontratados do

adjudicatário, na parte em que intervenham;

b) Greves ou conflitos laborais imitados as sociedades do adjudicatário ou a grupos

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de

sociedades dos seus subcontratados;

c) DeterminaçOes governamentais, administrativas ou judiciais de natureza

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento, pelo adjudicatário,

de deveres ou Onus que sobre ele recaiam;

d) ManifestaçOes populares devidas ao incumprimento, pelo adjudicatário, de normas

legais;

e) Incéndios ou inundaçOes cam origem nas instalaçOes do adjudicatario, cuja causa,

propagaçao ou proporçOes se devam a culpa ou neghgência sua ou ao

incumprimento de normas de segurança;

f) Avarias nos sistemas informãticos ou mecânicos do adjudicatãrio näo devidas a

sabotagem;
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g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4. A ocorrência de circunstáncias que possam consubstanciar casos de força major deve

ser imediatamente comunicada a outra parte.

5. A força major determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigaçOes

contratuais afetadas, pelo periodo de tempo, comprovadamente, correspondente ao

impedimenta resultante da força major.

Cláusula 21.

Resoluçâo do contrato por parte do contraente püblico

1. Sem prejuizo de outros fundamentos de resoluçao do contrato previstos na ei, o

contraente pUblico pode resolver o contrato, a titulo sancionatOria, no caso de o

adjudicatario violar, de forma grave ou reiterada, quaiquer das obrigaçOes que be

incumbem, designadamente, pelo atraso, total ou parcial, na prestaçao do serviço objeto

do contrato, superior a três moses ou declaração escrita do adjudicatario de que o atraso

eni determinada prestação de serviço excederá esse prazo, conforme estatuido no n.° 1

do artigo 448°, por remissão do artigo 451°, ambos do CCP.

2. 0 direito do resoluçao referido no nUmero anterior exerce-se mediante declaraçao

enviada ao adjudicatário e não determina a repetiçao das prestaçOes já realizadas, a

menos quo tal seja determinado pelo contraente pUblico, conforme estatuido no n.° 2 do

artiga 448°, par rem issão do artigo 451 .°, ambos do CCP.

3. Nos casos do resoluçao sancionatôria, havendo lugar a responsabilidade do

adjudicatario, será a montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuIzo do

contraente püblico poder executar as garantias prestadas pelo adjudicatário, conforme o

estipulado no n.° 3 do artigo 333.° do CCP,
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4. A resoluçao do contrato nao invalida o direito a qualquer açao que venha a ser interposta,

01 parte do contraente püblico, corn vista a justa indernnizaçao por perdas e danos,

eventualmente, sofridos corn o incumprirnento do contrato.

5. 0 contraente püblico pode ainda resolver o contrato, por razOes de interesse pOblico

devidarnente fundarnentadas, e mediante o pagarnento ao adjudicatário de justa

indernnizaçao, nos terrnos do disposto no artigo 334.° do CCP.

6. Em caso de incurnprimento, pelo cocontratante, das suas obrigaçOes, que reUna os

pressupostos para a resoluçao do contrato, o cocontratante ceda a sua posição

contratual ao concorrente do procedimento pre-contratual na sequéncia do qual foi

celebrado o contrato ern execução, que venha a ser indicado pelo contraente püblico,

pela ordern sequencial daquele procedirnento, nos terrnos do n.° 1 do artigo 318-A.° do

ccP.

7. No caso do incumprirnento previsto no nOrnero anterior aplicar-se-a o regime previsto

relativarnente a cessäo da posiçao contratual por incumprirnento do cocontratante, nos

terrnos do artigo 318-A. O do CCP.

Clausula 22.a

Resoluçäo de contrato par parte do adjudicatário

1. Sern prejuIzo de outras situaçOes de grave violaçao das obrigaçOes assurnidas pelo

contraente pUblico especialmente previstas no contrato e independenternente do direito

de indernnizaçao, o cocontratante tern o direito de resolver o contrato nas seguintes

situaçOes, conforme estipulado no n.° 1 do artigo 332.° do CCP:

a) Alteraçao anorrnal e irnprevisIvel das circunstãncias;

b) Incumprirnento definitivo do contrato por facto imputãvel ao contraente pUblico;
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c) Incumprimento de obrigaçOes pecuniárias, pelo contraente püblico, por periodo

supehor a seis meses ou quando o montante em divida exceda 25 % do preço

contratual, excluindo juros;

d) Exerciclo ilicito dos poderes tipificados especificados no COP, no capitulo sobre

conformaçao da relaçao contratual pelo contraente püblico, quando tornem

contrária a boa-fe a exigéncia pela parte püblica da manutençao do contrato;

e) Incumprimento pelo contraente pUblico de decisoes judiciais ou arbitrais

respeitantes ao contrato.

2. No caso previsto na alinea a) do n.° 1, apenas ha direito de resoluçao quando esta nao

implique grave prejuizo para a realização do interesse pUblico subjacente a relaçao

juridica contratual ou, caso implique tal prejuizo, quando a manutenção do contrato

ponha manifestarnente em causa a viabilidade econOmico-financeira do cocontratante ou

se revele excessivamente onerosa, devendo, nesse Ultimo caso, ser devidamente

ponderados os interesses püblicos e privados em presence, conforme estipulado no n.° 2

do artigo 332.° do COP.

3. 0 direito de resoluçao e exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem

conforme estipulado no n.° 3 do artigo 332.° do COP.

4. Nos casos previstos na alinea c) do n.° 1, o direito de resoluçao pode ser exercido

mediante declaraçao ao contraente pUblico, produzindo efeitos 30 dias apOs a receçao

dessa declaraçao, salvo se o contraente pUblico cumprir as obrigaçOes em atraso nesse

prazo, acrescidas dos juros de more a que houver lugar, conforme estipulado no n.° 4 do

artigo 332.° do COP.

5. Nos termos do artigo 449°, por remissão do artigo 451 .°, ambos do COP, a resoluçao do

contrato, nos termos dos nümeros anteriores, näo determina a repetição das prestaçOes

ja realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigaçOes deste ao abrigo

do contrato, corn exceçao daquelas a que se refere o artigo 444.° do COP.
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Cláusula 23.a

Foro competente

Para resoluçao de todos os litIgios decorrentes do contrato, fica estipulada a competéncia

do tribunal administrativo territorialmente competente, em funçao dos critérios legais

vigentes, corn expressa renüncia a qualquer outro.

Cláusula 24?

Cessao da posição contratual e subcontratação

A subcontrataçao pelo adjudicatario e a cessäo da posiçao contratual, por qualquer das

partes, depende da autorizaçao do contraente püblico, nos termos do CCP.

Cláusula 25?

Comunicaçoes e notificaçoes

1. Conforme estatuldo no artigo 467.° do CCP, as notificaçOes devem ser efetuadas através

de correio eletrOnico ou de outro rneio de transmissão escrita e eletránica de dados.

2. Conforme estatuido no n.° 1 do artigo 468.° do CCP, todas as cornunicaçOes relativas a
fase de formaçao do contrato devern ser escritas e redigidas em portugués e efetuadas

através de correio eletrOnico ou de outro rneio de transmissão escrita e eletronica de

dados.

3. Conforme estatuido no n.° 2 do artigo 468.° do CCP, na falta de estipulaçao contratual, as

comunicaçOes entre o contraente püblico e o cocontratante relativas a fase de execuçao

do contrato devern ser escritas e redigidas em portuguOs, podendo ser efetuadas pelos

rneios a que se refere o nOrnero anterior, ou por via postal, por meio de carta registada ou

de carta registada corn aviso de receção.

4. Para efeitos das comunicaçOes previstas na presente clausula, o adjudicatario deve

disponibilizar, juntarnente corn os documentos de habilitaçao, os dados de contacto,
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designadamente, a endereço eletrônico, o nUmero de telecópia, o nümero de teletone e a

endereço postal.

5. Qualquer alteraçao das informaçOes de contacto constantes do contrato deve ser

comunicada a outra parte.

Cláusula 26.a

Deveres de colaboração recIproca e informaçao

1. Cada uma das partes estO vinculada ao dever de informar de mediato a outra, sabre

quaisquer circunstâncias que cheguem ao seu conhecirnento e que possam atetar as

respetivos interesses na execuçao do contrato, de acordo corn as regras gerais da boa

fe sem prejuizo dos deveres de colaboraçao reciproca e nformaçao, previstos nos

artigos 289.° e 290°, ambos do CCP.

2. Em especial, cada urna das partes deve avisar, de imediato, a outra, de quaisquer

circunstáncias, constituam ou nao força major, que, previsivelmente impeçam o

cumprimento de qualquer uma das suas obrigaçOes.

3. No prazo de dez dias apás a ocorréncia de tal impedimenta, a parte deve informar a outra

do tempo ou da medida em que, previsivelmente, serã afetada a execuçao do contrato.

Clàusula 27.

Contagem dos prazos

A contagem de prazos, durante a execuçao do contrato, são aplicãveis as normas contidas

no artigo 471.° do CCP, sendo estes continuos, correndo em sabados. domingos e dias

fe riados.

CONCURSO PUBLICO URGENTE — NPO 2020011490— CADERNO 0E ENCARG0S — cONTRATAçA0 DE SERVIO DE VIGILANCIA E SEGUNçA 00 HFAR

Pãgina 24 de 25



S R

MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO—MAIOR-GENERAL DAS FORAS ARMADAS

HOSPITAL DAS FORAS ARMADAS

Cláusula 28.a

Legislação aplicãvel

Em todos os aspetos nao regulados no presente contrato apilcam-se as normas do CCP e

demais legislaçao aplicável.

PARTE II

Cláusulas Técnicas

LOTE I - SERVIO DE VIGILANCIA E SEGURANA -

HEAR — POLO DE LISBOA

- PORTARIA DO HEAR: Horário: 16.OOh as 08.OOh — todos os dias — 1 Vigilante;

- PRE TRIAGEM - Horário: 07.OOh as 1 9.OOh — dias üteis —2 Vigilantes;

- Horário: 08.OOh as 19.OOh — dias não Uteis —2 Vigilantes;

- PORTARIA DO HOSPITAL MILITAR DE ESTRELA: Horário: 16.30h as 07.30h —

dias üteis — 1 Vigilante;

- Horário: 24 horas — dias não üteis — 1 Vigilante;

LOTE 2- SERVIO DE VIGILANCIA E SEGURANA -

HEAR - POLO DO PORTO

- HFAR — POLO DO PORTO: 07.OQh as 18.OOh — dias üteis —4 Vigilantes;

18.OOh as 07.OOh — dias üteis —2 Vigilantes;

24 horas — dias não Uteis — 2 Vigilantes;

LOTES CPV SERVIO PREO BASE

LOTE 1 79710000-4 SERVIO DE VIGILANCIA E SEGURANA — HEAR POLO OE LISBOA 46 914,96 €

LOTE 2 79710000-4 5ERVIO DE VIGILANCIA E SEGURANA —HFAR POLO DO PORTO 54000,0CC
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